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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADO : CLEIDE ROSECLER KAZMIERSKI - PR019557
AGRAVADO : WMS SUPERMERCADOS DO BRASIL LTDA.
ADVOGADO : JULIO CESAR GOULART LANES - PR043861
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. 
EXECUÇÃO FISCAL. LIQUIDAÇÃO ANTECIPADA DO SEGURO-
GARANTIA ANTES DO TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA. ARTS. 9º, 
§ 7º, DA LEI DE EXECUÇÕES FISCAIS E 14 DO CPC. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Afasta-se a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 porque não foi 
demonstrada omissão capaz de comprometer o embasamento do acórdão recorrido 
ou de constituir empecilho ao conhecimento do Recurso Especial.
2. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, ausência de 
manifestação sobre determinado ponto não deve ser confundida com adoção de 
razões contrárias aos interesses da parte. Assim, não há contrariedade ao art. 489 do 
CPC/2015 quando o Tribunal a quo decide de modo claro e fundamentado, como 
ocorreu na hipótese.
3. Com efeito, ao julgar o AgInt no AREsp 2.310.912/MG (DJe de 12.4.2024), a 
Primeira Turma do STJ firmou a orientação de que não se revela possível a 
liquidação antecipada do seguro-garantia antes do trânsito em julgado da sentença. 
Esse entendimento é reforçado pela imediata aplicação do § 7º ao art. 9º da Lei de 
Execuções Fiscais ao caso em apreço em virtude do seu nítido caráter processual, 
nos termos do art. 14 do CPC.
4. Agravo Interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. 
EXECUÇÃO FISCAL. LIQUIDAÇÃO ANTECIPADA DO SEGURO-
GARANTIA ANTES DO TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA. ARTS. 9º, 
§ 7º, DA LEI DE EXECUÇÕES FISCAIS E 14 DO CPC. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Afasta-se a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 porque não foi 
demonstrada omissão capaz de comprometer o embasamento do acórdão recorrido 
ou de constituir empecilho ao conhecimento do Recurso Especial.
2. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, ausência de 
manifestação sobre determinado ponto não deve ser confundida com adoção de 
razões contrárias aos interesses da parte. Assim, não há contrariedade ao art. 489 do 
CPC/2015 quando o Tribunal a quo decide de modo claro e fundamentado, como 
ocorreu na hipótese.
3. Com efeito, ao julgar o AgInt no AREsp 2.310.912/MG (DJe de 12.4.2024), a 
Primeira Turma do STJ firmou a orientação de que não se revela possível a 
liquidação antecipada do seguro-garantia antes do trânsito em julgado da sentença. 
Esse entendimento é reforçado pela imediata aplicação do § 7º ao art. 9º da Lei de 
Execuções Fiscais ao caso em apreço em virtude do seu nítido caráter processual, 
nos termos do art. 14 do CPC.
4. Agravo Interno não provido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se de 

Agravo Interno contra decisão monocrática que conheceu do Agravo para conhecer 

parcialmente do Recurso Especial e, nessa parte, dar-lhe parcial provimento para 

reconhecer a impossibilidade de intimação da empresa seguradora para depositar o valor 

do seguro-garantia antes do trânsito em julgado da sentença.

A parte agravante sustenta que se admite a liquidação do seguro-garantia 

mediante depósito judicial da quantia, com a ressalva de que o levantamento do valor 
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depositado pelo exequente está condicionado ao trânsito em julgado do feito. Aduz ainda 

que, na verdade, o que deve aguardar o trânsito em julgado é o levantamento do depósito 

pelo exequente, e não a liquidação antecipada do seguro-garantia.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

Impugnação às fls. 228-233.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 02.07.2024.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado.

Inicialmente, afasta-se a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 porque 

não foi demonstrada omissão capaz de comprometer o embasamento do acórdão 

recorrido ou de constituir empecilho ao conhecimento do Recurso Especial.

Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a ausência de 

manifestação sobre determinado ponto não deve ser confundida com a adoção de razões 

contrárias aos interesses da parte. Assim, não há contrariedade ao art. 489 do CPC/2015 

quando o Tribunal a quo decide de modo claro e fundamentado, como ocorreu na 

hipótese.

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. CREDITAMENTO PIS E COFINS. 
DESPESAS NÃO CARACTERIZADAS COMO INSUMOS. IMPOSSIBILIDADE. 
REVISÃO DE CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...) 5. Afasta-se a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porque 
não demonstrada omissão capaz de comprometer a fundamentação do acórdão 
recorrido ou de constituir empecilho ao conhecimento do Recurso Especial.

6. Consoante a jurisprudência do STJ, a ausência de fundamentação não 
deve ser confundida com a adoção de razões contrárias aos interesses da parte. 
Assim, não há violação do art. 489 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem 
decide de modo claro e fundamentado, como ocorre na hipótese.

(...) 20. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 2.127.331/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe de 26/2/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. REAJUSTE DE 3,17%. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. PROCEDÊNCIA PARCIAL 
DO PEDIDO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
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INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7/STJ. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 211/STJ E 282, 356/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO. AUSÊNCIA.

(...) IV - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535 do 
CPC/1973) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca 
dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do 
CPC/1973 e do art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, 
ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

V - Conforme entendimento pacífico desta Corte, "o julgador não está 
obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha 
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão". A prescrição trazida pelo art. 
489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior 
Tribunal de Justiça, "sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes 
de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida". (EDcl no MS n. 21.315/DF, 
relatora Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), 
Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.)

(...) XI - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 2.375.332/RJ, 
Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 20/12/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. NOVA PROVA TÉCNICA. OFENSA À TESE REPETITIVA. 
AUSÊNCIA. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Inexiste ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015 quando o 
Tribunal de origem se manifesta de modo fundamentado acerca das questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, 
porquanto julgamento desfavorável ao interesse da parte não se confunde com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

(...) 6. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 1.790.832/SP, Rel. 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 22/3/2022.)

 
No enfrentamento da controvérsia, o Colegiado estadual consignou:

(...)
Portanto, a despeito de o seguro garantia apresentar, aparentemente, 

maior liquidez, não é ele considerado equivalente a depósito em dinheiro, pois como 
visto o pagamento não é imediato, haja vista que depende de da ocorrência do 
sinistro, do transcurso do prazo para o depósito e da própria concordância entre a 
Fazenda Pública e a Seguradora do valor exato a ser pago.

Assim, o fato que impede o prosseguimento da execução fiscal é a 
concessão de efeito suspensivo aos embargos executivos e não os atos executórios. 
Ou seja, se existem atos executórios a serem praticados tais como os descritos 
acima, e o processo não possui efeito suspensivo, não há qualquer óbice ao 
prosseguimento da execução. A conversão em renda do valor, contudo, fica 
condicionada ao trânsito em julgado da ação.

Cumpre aqui dizer que a conversão do seguro garantia em depósito não 
ocorrerá em toda e qualquer hipótese, sob pena de estar a possibilitar, indiretamente, 
eventual substituição de garantia. Desse modo, é preciso analisar o caso concreto e, 
no presente feito o recurso especial foi provido apenas para determinar novo 
julgamento dos embargos de declaração que não tem o condão de modificar o mérito 
do julgamento do recurso de apelação, mas apenas para sanar eventual vicio.

Logo, infere-se que, recebidos os embargos à execução fiscal sem efeito 
suspensivo e julgados improcedentes, o processo de execução pode prosseguir 
normalmente.
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Infere-se da apólice do seguro garantia que o fim de sua vigência será 
em 08.12.2023 e, a propósito da caracterização do sinistro, o que segue (mov. 60.2 - 
dos autos de execução fiscal):

(...)
A propósito, não é por outra razão que a apólice do seguro prevê a 

possibilidade de pagamento caso haja determinação judicial, independentemente de 
transito em julgado, porém, neste caso, não poderá ser realizado o levantamento dos 
valores depositados, pois o pagamento ao exequente ficará condicionado ao transito 
em julgado da sentença proferida nos embargos à execução fiscal.

 
Dessume-se que o aresto impugnado não está em sintonia com o atual 

posicionamento desta Corte Superior. 

Com efeito, ao julgar o AgInt no AREsp 2.310.912/MG (DJe de 12.4.2024), a 

Primeira Turma do STJ firmou a orientação de que não se revela possível a liquidação 

antecipada do seguro-garantia antes do trânsito em julgado da sentença. Esse 

entendimento é reforçado pela imediata aplicação do § 7º ao art. 9º da Lei de Execuções 

Fiscais ao caso em apreço em virtude do seu nítido caráter processual, nos termos do art. 

14 do CPC.

Veja-se o precedente:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
SEGURO GARANTIA. PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO ANTES DO 
TRÂNSITO EM JULGADO. ILEGALIDADE.

1. A exegese do art. 32, § 2º, da LEF revela carecer de finalidade o ato 
judicial que intima a seguradora a realizar o pagamento da indenização do seguro 
garantia judicial antes da ocorrência do trânsito em julgado da sentença desfavorável 
ao devedor.

2. "As garantias apresentadas na forma do II do caput deste artigo 
somente serão liquidadas, no todo ou parcialmente, após o trânsito em julgado da 
decisão de mérito em desfavor do contribuinte, vedada a sua liquidação antecipada" 
(art. 9º, § 7º, da L EF, introduzido pela Lei n. 14.689/2023).

3. Cuidando-se de regra processual, o último dispositivo indicado tem 
imediata aplicação aos processos em tramitação.

4. Agravo interno provido para dar provimento ao recurso especial.
(AgInt no AREsp 2.310.912/MG, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Rel. para 

acórdão Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 12/4/2024.)
 

Na mesma direção:
 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. SEGURO-GARANTIA. 

LIQUIDAÇÃO ANTECIPADA. IMPOSSIBILIDADE. ORIENTAÇÃO DA 
PRIMEIRA TURMA DO STJ.

1. A Primeira Turma do STJ, ao julgar o AgInt no AREsp 
2.310.912/MG, em 20 de fevereiro de 2024, firmou a orientação de que não se 
revela possível a liquidação antecipada do seguro garantia antes do trânsito em 
julgado da sentença, entendimento reforçado pela imediata aplicação do § 7º ao art. 
9º da Lei de Execuções Fiscais ao caso em apreço, em razão de seu nítido caráter 
processual, nos termos do art. 14 do CPC.

2. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 2.483.494/SP, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 25/4/2024.)
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PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 

SEGURO GARANTIA. SINISTRO. LIQUIDAÇÃO ANTECIPADA. RECURSO 
ESPECIAL. ALTERAÇÃO LEGISLATIVA SUPERVENIENTE. LEI N. 
14.689/2023. PERDA DE OBJETO.

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão monocrática de 
minha lavra que deu provimento ao recurso especial interposto pela Fazenda 
Nacional contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região que 
vedou a liquidação do seguro garantia da execução fiscal antes do trânsito em 
julgado da ação de embargos à execução fiscal.

II - Após o julgamento monocrático do recurso especial interposto, 
houve a superveniência de alteração legislativa relevante ao deslinde da 
controvérsia, consistente na publicação da Lei n. 14.689, de 22 de dezembro de 
2023, que incluiu o § 7º no art. 9º da Lei n. 6.830/1980, disciplinando 
especificamente a matéria controvertida.

III - O cenário jurídico que embasou o provimento jurisdicional dado ao 
recurso da Fazenda Nacional não mais subsiste em decorrência de vedação legal 
expressa da liquidação antecipada da garantia. Nos termos da manifestação da 
Fazenda Nacional, houve perda superveniente do objeto recursal.

IV - Agravo interno provido, para julgar prejudicado o recurso por perda 
de objeto.

(AgInt nos EDcl no REsp 2.072.196/SC, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe de 6/6/2024.)

 
No mesmo sentido, as seguintes decisões monocráticas: REsp 

2.147.647/PR, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJe 25.6.2024; AREsp 

2.046.097/RJ, Rel. Ministro Afrânio Vilela, DJe 28/06/2024; AgInt no REsp 

2.119.970/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 18.6.2024; AgInt no AREsp 

2.409.808/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, DJe de 1º.3.2024; REsp 2.093.033/SP, Rel. 

Ministra Regina Helena Costa, DJe de 1º.3.2024; REsp 2.119.806/RJ, Rel. Ministro 

Mauro Campbell Marques, DJe de 12.3.2024; AgInt no REsp 2.018.216/RJ, Rel. Ministro 

Mauro Campbell Marques, DJe de 6.3.2024. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WMS SUPERMERCADOS DO BRASIL LTDA.
ADVOGADO : JULIO CESAR GOULART LANES - PR043861
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : CLEIDE ROSECLER KAZMIERSKI - PR019557

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADO : CLEIDE ROSECLER KAZMIERSKI - PR019557
AGRAVADO : WMS SUPERMERCADOS DO BRASIL LTDA.
ADVOGADO : JULIO CESAR GOULART LANES - PR043861

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
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Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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